
PARECER Nº 995, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe pretende incluir os parágrafos 6º, 7º e 8º no artigo 1º da Lei nº 3.201, de 1981, que "dispõe sobre a parcela, pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS".

Nos termos regimentais, a propositura permaneceu sem receber emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Agora, a propositura vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, especialmente no que diz respeito ao mérito financeiro-orçamentário da proposta.

Na qualidade de relator designado, verificamos que o projeto não cria novas despesas nem renuncia a receitas do Estado, tratando tão somente da partilha do produto da arrecadação do ICMS entre Municípios. Assim, entendemos que inexistem óbices para sua aprovação por esta Comissão.

Por isso, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2016.

a) Orlando Bolçone - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.

a) Wellington Moura - Presidente
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